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A dura realidade vai
regressar em 2016
A ‘troika’ vai antecipar o regresso a Portugal para ava-
liar a preparação do Orçamento do Estado para 2015, e
percebe-se porquê. Aliás, tendo em conta os números
do segundo Rectificativo, a ‘troika’ já deve é estar ar-
rependida de se ter ido embora tão cedo.

Seria injusto não reconhecer o esforço do Go-
verno nos primeiros três anos para reprimir a des-
pesa corrente, à custa de medidas transversais de
corte de salários e pensões, especialmente tendo
em conta o ponto de partida. O Governo tentou ge-
nuinamente ir além da ‘troika’, e para esta avalia-
ção não são chamadas as demagogias políticas. Mas
na verdade, chegaremos ao final de 2014 com uma
volta de quase 360º. Sim, estamos quase no mesmo
sítio do ponto de vista orçamental e económico,
apesar dos sacrifícios feitos.

Vamos por partes: o programa da ‘troika’ não era
um plano estratégico de desenvolvimento do País, era
um plano de emergência que foi cumprido, mais nu-
mas áreas do que noutras, para regressarmos aos mer-
cados. E serviu os seus propósitos fundamentais, fez-
-se a desvalorização interna de preços e salários, o de-
semprego e a recessão. Com isso, a balança externa
passou a ser excedentária, depois de défices insusten-
táveis da ordem dos 10% do Produto Interno Bruto
(PIB). Até agora, porque o défice público vai ficar nos
4%, mas à custa de mais receita fiscal, e a receita fiscal
subiu à custa de mais economia familiar (leia-se con-
sumo). O corte de despesa e as exportações perderam
o peso que tinham até agora.

O Governo vai chegar ao final de 2014 e vai cumprir
as metas nominais, mas não exactamente da forma
que desejaria, com a composição certa. E é por isso
que a ‘troika’ quer vir mais cedo. E é também por isso
que a agência de rating Moody’s diz, nesta edição do
Diário Económico, que o próximo ano será mais difí-
cil. Agora, perante a incapacidade de cortar estrutu-
ralmente na despesa e a incapacidade dos juízes do
Tribunal Constitucional de (TC) de perceberem o con-
texto de algumas das medidas estruturais que ficaram
pelo caminho, perdeu-se a vontade.

As eleições dentro de um ano justificam o resto, e o
resto não vai ser bonito. A ilusão de que os funcioná-
rios públicos serão beneficiados pela recuperação to-
tal do corte de salários e que os pensionistas actuais
vão ser poupados a uma qualquer contribuição é isso
mesmo, uma ilusão pueril e veremos se não será uma
mentira eleitoral.

A exigência de redução do défice público no próxi-
mo ano para 2,5% estará necessariamente sob pres-
são, porque os partidos querem ganhar eleições. Os
que estão no Governo, mas também o PS, como se
percebe dos planos que António José Seguro apresen-
ta e dos compromissos que António Costa não assu-
me. Em 2016, regressaremos à dura realidade. ■

OPINIÃO

ANTÓNIO COSTA
Director
antonio.costa@economico.pt
twitter.com/AC_AntonioCosta
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Um novo impulso para promover o emprego,
o crescimento e o investimento: esta foi a prioridade
número 1 de Jean-Claude Juncker, o novo presidente
da Comissão Europeia. E temos um número redondo:

300 mil milhões de euros por três anos. Ou cerca
de 55 cêntimos diários por habitante da UE.

Porquê? A contracção económica paira de novo
sobre a UE. Depois de quatro trimestres com taxas

de crescimento homólogas do PIB real no verde
e em crescendo, no segundo trimestre deste ano
o crescimento abrandou. A verdade é que a UE

nunca ultrapassou os 1,5% de crescimento do PIB.
Agora situa-se nos 1,2% (0,7% para a zona euro).
Crescimento sim, mas anémico, principalmente

quando comparado com os 2,8% dos EUA
e os 4,9% das economias emergentes previstos

pelo FMI para 2014.
Juncker propõe então 300 mil milhões de euros,

mas não sabemos de onde vem este número nem
para onde vai. Isto além da promessa do costume:

menor burocracia na alocação dos fundos à
economia real e dirigidos para as PME para

financiar investimento “inteligente” em infra-
-estruturas, educação, investigação e inovação,

energias renováveis e eficiência energética.
Juncker pretende ainda elevar a produção

industrial para 20% do PIB, mas como? Os sectores
automóvel, aeronáutico, espacial, químico,

farmacêutico e da engenharia que quer proteger já
não são de fácil entrada para as PME que diz

querer apoiar.
Nada é dito do que é essencial: quais as medidas em

concreto, qual a distribuição, quais os estudos em
que este número se baseia, qual o impacto esperado.

Atirar dinheiro para economias a diferentes
velocidades não é resolver os problemas da

(des)União. Quem na Europa pensa que consegue
dizer se este pacote chega para fazer crescer a

economia engana-se ou quer enganar. Depende da
política, porque isto é apenas um número. ■

Duarte Gonçalves
Economista

BLOGOSFERA À ESQUERDA

Os 300 mil milhões prometidos
por Juncker é suficiente
para fazer crescer a EU?

→

Atirar dinheiro não chega

Quem na Europa pensa que
consegue dizer se este pacote

chega para fazer crescer
a economia engana-se

ou quer enganar.
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Moody’s antecipa
dificuldades para
atingir a meta
do défice em 2015
Luís Reis Pires
luis.pires@economico.pt

A construção do Orçamento do
Estado para o próximo ano está a
gerar expectativas nas institui-
ções internacionais, que anteci-
pam dificuldades para o Governo
atingir a meta do défice de 2015
que está prevista nos Procedi-
mentos por Défices Excessivos.
Em declarações ao Diário Econó-
mico, a agência de ‘rating’
Moody’s considera que a meta é
“desafiadora”, devido ao chum-
bo do Tribunal Constitucional
(TC) à Contribuição de Sustenta-
bilidade sobre as pensões (CES)
prevista para o próximo ano. A
preocupação com o Orçamento
do Estado para 2015 (OE/2015)
foi, aliás, a principal razão para a
‘troika’ decidir voltar a Portugal
já em Outubro.

A Moody’s não ficou particu-
larmente preocupada por a
equação da consolidação orça-
mental em 2014 ter-se virado do
avesso no Orçamento Rectifica-
tivo, passando a dar muito mais
peso à receita e menos à despesa.

“A despesa do governo portu-
guês está acima da meta, mas isso
reflecte em larga medida o ajus-
tamento na factura salarial do
sector público, após as decisões
do Tribunal Constitucional”, dis-
se ao Diário Económico Kathrin
Muehlbronner, analista sénior de
dívida soberana da Moody’s, res-
ponsável pela dívida portuguesa.
“Consideramos que a meta do
défice para 2014 continua exe-
quível”, acrescenta, sublinhando
que “as receitas estão a evoluir fa-
voravelmente e o Governo reafir-
mou o seu compromisso em tra-
zer o défice para 4% do PIB”.

O problema, considera a
agência de ‘rating’, pode chegar
no próximo ano. “A meta para
2015 é mais desafiadora”, diz
Muehlbronner, “porque algu-
mas das medidas que estavam
planeadas para o próximo ano
foram rejeitadas pelo Tribunal
Constitucional”.

Os desafios no caminho do Go-
verno também preocupam a
‘troika’. As autoridades interna-
cionais vão regressar a Portugal
em breve, para a primeira visita
pós-programa de ajustamento. O
regresso após o fim de um progra-
ma faz-se, por norma, seis meses
após a conclusão do mesmo e, no
caso da economia nacional, che-
gou a estar pensado para o início
do próximo ano. Mas a ‘troika’
considerou que seria demasiado
tarde, sobretudo porque quer ver
as medidas que o Executivo quer
inscrever no OE/2015, para cum-
prir a meta do défice.

O chumbo à Contribuição de
Sustentabilidade (avaliada, no
total, em cerca de 600 milhões
de euros) é um factor de pressão
que obriga a que se encontrem
alternativas, a que se juntam ou-
tros (ver caixas em baixo), in-
cluindo a decisões sobre medi-
das que até aqui eram justifica-

das pelo programa da ‘troika’
(ver texto na página 9).

A única flexibilização que as
autoridades internacionais po-
deriam admitir, em caso de de-
terioração económica, seria nas
metas nominais, obrigando a
manter o ritmo da consolidação
estrutural (que desconta o efeito
do ciclo económico). Mesmo
nessa campo o Executivo já per-
deu margem, porque no Rectifi-
cativo reviu em baixa o ritmo do
ajustamento estrutural previsto
para este ano - para 0,5%, face
aos 0,7% do Documento de Es-
tratégia Orçamental (DEO) e aos
1% do OE/2014.

A decisão do Governo em não
avançar alternativas agora, alia-
da à forma como o programa de
ajustamento terminou - no final
de Maio o TC chumbou três nor-
mas do Orçamento e já na altura
o Executivo decidiu não avançar
alternativas, levando à não
aprovação da última tranche -,
faz com que a ‘troika’ tenha es-
pecial interesse em analisar o
desenho do OE/2015.

O Diário Económico também
questionou a Fitch e a Standard
& Poor’s sobre as metas deste
ano e do próximo. A S&P não
respondeu até ao fecho desta
edição, e a Fitch remeteu para o
último relatório sobre a econo-
mia portuguesa, publicado após
a decisão do TC sobre a CES.

No documento, a agência
considera que, ao aprovar par-
cialmente algumas das medidas
de redução de despesa, o TC “re-
duziu um risco-chave” para a
consolidação “este ano”, mas
retirou “flexibilidade orçamen-
tal no futuro”, antevendo um
défice de 2,7% do PIB em 2015. ■

OE/2015 Agência de ‘rating’ considera meta para o próximo ano
“desafiadora”. ‘Troika’ antecipou regresso para analisar Orçamento.

O regresso da tensão política entre o núcleo duro de
Passos Coelho – que conta com a ministra das Finanças
– e Paulo Portas é uma fonte de pressão política
sobre os planos orçamentais para 2015.

Os desafios no
caminho do Governo
também preocupam
a ‘troika’.
As autoridades
internacionais
vão regressar
a Portugal em breve.

O chumbo da CES, abriu
um buraco de 372 milhões
de euros. Como a CES faz parte
da reformado sistema de
pensões, o Executivo decidiu não
avançar com o aumento do IVA
e da Taxa Social Única. São mais
250 milhões de euros. Nos
salários, não se pode contar com
os cortes agravados, apenas se
pode aplicar as reduções menos
acentuadas, validadas pelo TC.

AS PRESSÕES SOBRE O OE/2015

1.
Impacto dos chumbos
do Tribunal Constitucional

Contrariamente a este ano,
o Governo não deve começar
o próximo com uma ajuda vinda
da execução do ano anterior.
O Orçamento Rectificativo mostra
que as contas públicas estão
no limite, não havendo um ‘carry-
-over’ positivo para 2015. E o
ajustamento estrutural revisto
para o mínimo previsto nas
regras europeias também implica
menos margem de manobra.

2.
Não há margem para falhas
no Rectificativo
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Paulo Alexandre Coelho

Fim da “emergência” dita
reavaliação de medidas
Para as contas de 2015
o Governo tem de decidir sobre
medidas que terminam este
ano. A suspensão das reformas
antecipadas é uma delas.

Cristina Oliveira da Silva
e Marta Moitinho Oliveira
cristina.silva@economico.pt

O Governo tem de baixar o dé-
fice para 2,5% no próximo ano,
mas parte para a discussão in-
terna do Orçamento do Estado
para 2015 com vários obstácu-
los. Além de já não contar com
os 662 milhões de euros das al-
terações previstas nas pensões,
o Executivo terá de reavaliar
medidas de emergência que só
vigoram até ao final do ano. En-
tre elas está a suspensão das re-
formas antecipadas na Segu-
rança Social.

O congelamento do acesso às
reformas antecipadas entrou
em vigor em Abril de 2012 e de-
via produzir efeitos durante o
programa de ajuda externa. Mas
a medida acabou por ser pro-
longada através do Orçamento
do Estado, já que o Governo in-
cluiu um artigo que manteve
em vigor até 31 de Dezembro
deste ano todas as iniciativas
“directamente dependentes da
vigência” do programa da
‘troika’ (que terminou a meio
do ano). Para 2015, o Governo
tem de decidir que medidas se-
rão renovadas e aquelas que
deixa cair.

Questionado pelo Diário
Económico, o Ministério do
Emprego e Segurança Social
não respondeu se vai ou não
prolongar a suspensão das re-
formas antecipadas no próximo
ano. Mas os especialistas con-
tactados pelo Diário Económico
acreditam que não há grande
margem para deixar cair esta
medida no final do ano.

O professor da Universidade
de Évora, Jorge Bravo, não an-
tevê “uma liberalização total”
do acesso às reformas antecipa-
das e, se “houver abertura” ao
regime, poderá ser com regras
mais apertadas, refere. Tam-
bém João Cerejeira, professor
da Universidade do Minho,
acredita que é provável que o

Governo mantenha a medida,
ou, em alternativa, introduza
penalizações mais fortes, tendo
em conta o problema orçamen-
tal de curto prazo e também a
questão estrutural da sustenta-
bilidade da Segurança Social. As
reformas antecipadas já são
mais penalizadas, depois de a
idade de reforma ter aumenta-
do e de o factor de sustentabili-
dade ter sido alterado.

Inicialmente, o ministro
Mota Soares esperava poupar
450 milhões de euros com as
restrições nas pensões anteci-
padas em 2012 e 2013. O impac-
to efectivo desta opção não é
porém conhecido. A evolução
do número de pensionistas de
velhice parece reflectir esta
medida, conjugada com o au-
mento da idade de reforma. Em
Julho, pelo sexto mês consecu-
tivo, o número de pensionistas

de velhice caiu. Nos dados
compilados desde 2001, nunca
se verificaram quebras conse-
cutivas. Jorge Bravo aponta
duas possíveis explicações para
esta evolução: o impedimento
no acesso à pensão antecipada,
conjugado com o recente au-
mento da idade de reforma.

Além das reformas antecipa-
das, há outras medidas de vi-
gência limitada que, ao desapa-
recerem, terão impacto negati-
vo nas contas públicas. Em
2014, à semelhança do que
aconteceu em anos anteriores,
o Governo congelou o valor das
pensões, aumentando apenas as
pensões mínimas. Para isto,
teve de suspender o mecanismo
de actualização automática que
vigorava até aqui. Estava pre-
vista a discussão de uma nova
fórmula de actualização das
pensões com os parceiros so-
ciais mas, pelo menos para já,
essa ideia ficou de parte, junta-
mente com o diploma que cria-
va a nova Contribuição de Sus-
tentabilidade. Falta saber como
evoluem as pensões em 2015.

Ainda durante o ano de 2014,
e como “medida excepcional de
estabilidade orçamental”, o
Governo manteve o agrava-
mento em 50% do corte nas
transferencias concedidas a um
conjunto de fundações. Além
disso, o valor das horas extraor-
dinárias foi ainda mais reduzido
para os funcionários públicos
que mantenham o horário se-
manal de 35 horas, o Estado
conta com regras restritas na
renovação de contratos a termo
e também foram suspensos, em
determinadas condições, os
complementos de pensão de
empresas públicas com prejuí-
zo. Todas estas medidas são
provisórias e, por isso, cabe ao
Governo decidir que iniciativas
ficam por aqui e quais as que se-
rão renovadas.

Se o Governo quiser prolon-
gar as medidas que vigoraram
sob a alçada do programa de
ajustamento, terá de encontrar
uma outra justificação, refere o
deputado do PSD Duarte Pa-
checo, lembrando que, agora, o
objectivo é o cumprimento do
Tratado Orçamental. ■

A Europa está a fraquejar
e Portugal tem os principais
parceiros comerciais outra vez
em dificuldades. Para piorar,
os preços em Portugal estão em
queda há seis meses, aumentando
o risco de deflação. Isso, aliado
ao impacto do BES na confiança
dos portugueses, terá impacto
no cenário macroeconómico
do OE e aumentará a pressão
sobre as contas públicas.

3.
A economia e a banca
também não ajudam

O Governo nunca escondeu
a vontade de descer impostos
em 2015 – ano eleitoral –, mas
reconheceu que qualquer descida
estaria dependente da margem
orçamental. A forma como
no Rectificativo foi resolvido
o problema do Constitucional
e dos desvios na despesa
leva a acreditar que em 2015
pode não haver a tão desejada
descida no IRS.

4.

MEDIDAS TEMPORÁRIAS

Margem para descer
impostos desapareceu

● Mantém-se o agravamento
em 50% das reduções
de transferências a conceder
a um conjunto de fundações.

● À excepção das pensões
mínimas, as restantes reformas
ficam congeladas, devido
à suspensão do mecanismo
de actualização automática.

● Funcionários públicos que
mantenham o horário de 35
horas vêem agravado o corte
no valor das horas extra.

● Renovação de contratos
a termo no Estado é limitada.
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Agência de ‘rating’ adiantou ao Diário Económico que a meta orçamental para o próximo ano
é “desafiadora”, em especial depois do chumbo do Tribunal Constitucional à Contribuição
de Sustentabilidade. Preocupação da Moody’s com o Orçamento de 2015 é partilhada pela
‘troika’, que vai antecipar regresso ao país para avaliar o pós-programa de ajustamento. ➥ P8

Moody’s antecipa riscos para
cumprir meta do défice em 2015
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Uma avaliação 
destruidora

Carlos Fiolhais

Q
uando em Junho passado foram 

anunciados os resultados da 

“avaliação” (entre aspas pois 

de avaliação só tem o nome) 

promovida pela Fundação 

para a Ciência e Tecnologia 

(FCT) a todas as unidades 

de investigação científi ca 

levantou-se uma enorme onda 

de protestos. Os resultados 

eram inacreditáveis porque 

o método era inacreditável. Descobriu-se 

que havia uma quota escondida no contrato 

entre a FCT (ordenante) e a European 

Science Foundation (executante): 50% 

dos centros eram à partida para abater, de 

acordo com uma teoria que foi anunciada 

como sendo uma “poda” (está visto que 

nada sabem da poda, ninguém poda um 

pomar abatendo pela raiz metade das 

árvores ricas em frutos). Descobriu-se 

também, conhecidos os avaliadores e as 

classifi cações por eles atribuídas, que as 

regras da FCT tinham sido alteradas por ela 

própria a meio do processo, diminuindo 

drasticamente o número de avaliadores, 

o que fez com que haja em muitos casos 

notas dadas, de um modo necessariamente 

arbitrário, por não especialistas.

Os investigadores, habituados à 

competência e ao rigor, não aceitam 

esta bambochata, que vai causar uma 

razia sem precedentes num sistema que 

tão boas provas tem dado até agora, 

estando num caminho ascensional 

para a média europeia. O Conselho de 

Laboratórios Associados, que reúne 

mais de 2500 cientistas dos maiores e 

melhores laboratórios, pronunciou-se 

contra. As Sociedades Portuguesas de 

Física, Química, Matemática e Filosofi a 

pronunciaram-se contra. A Comissão 

Nacional de Matemática, que integra 

todos os centros desta área, pronunciou-

se contra. Os reitores pronunciaram-se 

contra. O reitor da Universidade de Lisboa, 

de longe a maior do país e também a 

melhor a avaliar pelo último ranking de 

Xangai, foi particularmente demolidor. Os 

sindicatos dos professores e investigadores 

pronunciaram-se contra. A associação 

nacional de bolseiros pronunciou-

se contra. Até os próprios Conselhos 

Científi cos da FCT se revelaram críticos.

Todos estarão contra esta “avaliação”? 

Não. O imunologista jubilado António 

Coutinho, pai assumido da “teoria da 

poda”, revelou-se num artigo do Expresso a 

favor, afi rmando entre outros dislates que 

muitos professores universitários tinham 

era de ensinar, abandonando a investigação 

que não estaria ao alcance deles mas sim 

e apenas de grandes mentes. Só há um 

pequeno problema: ele não é inteiramente 

isento, pois, além de mentor do abate, 

é o coordenador do Conselho Nacional 

de Ciência e Tecnologia, órgão presidido 

por Pedro Passos Coelho e, portanto, 

comprometido com a política do Governo.

O processo continua a decorrer e a 

causar estragos na reputação do país: 

a revista Physics Today da Sociedade 

Americana de Física acaba de dedicar, 

facto inédito, duas páginas à maior crise 

da ciência portuguesa. E na comunidade 

científi ca: por exemplo, Paulo Veríssimo, 

um professor sénior de Informática da 

Universidade de Lisboa, de um centro 

chumbado, fartou-se e fez as malas 

para emigrar, tal como alguns bons 

jogadores de futebol no fi m do período de 

transferências. Para montar o seu grupo, 

a Universidade do Luxemburgo dá-lhe 

cinco milhões de euros, quase tanto como 

os seis milhões que a FCT quer atribuir 

como “bodo aos pobres”, uma esmola 

piedosa, para dividir pelos 154 centros 

condenados. Além de Coutinho ninguém 

mais acredita em Miguel Seabra, presidente 

da FCT, ou em Nuno Crato, que, como disse 

o jornalista Nicolau Santos do Expresso, 

pode fi car conhecido como “science killer”. 

Executar sumariamente metade dos 

centros de investigação é algo que nunca 

pensei que ele fosse capaz. A nossa ciência 

estava a crescer, mas “fogo amigo” está a 

dizimar metade das tropas. O pretexto de 

que nem todos são excelentes é ridículo: 

há algum país onde todos o possam ser? 

Essa é aliás a característica da excelência, 

só alguns o podem ser, mas para o serem 

precisam de outros. Chamar medíocres aos 

que não são excelentes, como faz Coutinho, 

denota uma visão distorcida do mundo.

Os países precisam de ciência e da 

tecnologia para se desenvolverem. 

Portugal precisa de aproveitar bem os 

recursos que tem nesta área. Como país 

pequeno precisa de 

aproveitar da forma 

mais efi ciente 

os seus recursos 

humanos. Para 

isso é necessário 

proceder a uma 

distribuição 

inteligente do 

fi nanciamento, 

vendo onde é que 

o investimento 

de um euro terá 

o maior retorno. 

Ao concentrar 

praticamente todo 

o fi nanciamento 

em apenas metade 

das unidades de 

investigação, o 

retorno pode revelar-se bem inferior 

ao que seria obtido investindo também 

nalgumas das outras unidades, cujo 

trabalho meritório está à vista. 

Um país não se torna mais desenvolvido 

deitando fora metade da sua ciência 

e tecnologia, desprezando anos de 

investimento feito com o dinheiro dos 

contribuintes, ainda por cima por um 

processo repleto de irregularidades. Não 

seria mais útil, para nos tornarmos mais 

desenvolvidos, deitar fora metade do 

Governo?

Professor universitário. tcarlos@uc.pt 
Escreve mensalmente à quarta-feira

‘Fogo amigo’ 
está a dizimar 
metade das 
tropas da 
nossa ciência
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O PCP mostrou-se ontem preocupa-

do com a asfi xia fi nanceira das autar-

quias, por considerar que cria uma 

situação de dependência do poder 

local, no fi nal de um encontro com 

a Associação Nacional de Freguesias 

(Anafre). O encontro foi o primeiro 

de uma série de audiências pedidas 

pela nova direção da Anafre aos par-

tidos políticos e grupos parlamenta-

res, durante as quais as freguesias 

pretendem sensibilizar para proble-

mas de aplicação prática da reforma 

administrativa no terreno, de reali-

zação das novas competências e pro-

por que mais eleitos locais possam 

trabalhar em regime de permanência 

nas autarquias.

Neste sentido, o presidente da Ana-

fre, Pedro Cegonho (PS), destacou 

que a associação pretende apresen-

tar “um corpo de texto” que sirva de 

base a uma nova lei, a qual permita, 

“com a maior brevidade”, que mais 

eleitos locais trabalhem nas fregue-

sias, tendo em conta as novas compe-

tências que estes organismos têm de 

desempenhar e a maior dimensão de 

muitas delas após o processo de agre-

gação. “A nossa preocupação neste 

momento é ter uma estrutura de elei-

tos locais ao dispor da população que 

seja coerente com as competências 

e os territórios das freguesias. Julgo 

que é possível haver uma coincidên-

cia entre as preocupações ao nível 

da despesa e termos mais eleitos ao 

serviço das populações”, explicou.

No fi nal do encontro, Jerónimo de 

Sousa considerou que “o problema 

de fundo é um processo de asfi xia fi -

nanceira das autarquias”, que “tende 

naturalmente a criar uma situação de 

dependência”. 

“As freguesias fi cariam com mais 

competências, mas com menos ver-

bas para executar essas competên-

cias e, nesse sentido, nós considera-

mos que os autarcas têm a responsa-

bilidade, como representantes das 

populações, de defender o poder 

local para defender as próprias po-

pulações. E esta política friamente 

pensada tem como objectivo criar, 

não um poder local democrático 

autónomo, mas um poder local que 

faria aquilo que o Governo não quer 

fazer sem lhe atribuir os respectivos 

meios fi nanceiros”, disse. 

O líder comunista salientou que o 

PCP também não considera “como 

defi nitivamente arrumado o proces-

so de reorganização administrativa 

que levou à extinção de mais de mil 

freguesias”. Lusa

PCP condena 
asfixia 
financeira do 
poder local

Autarquias
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Os 1.717 professores que até Junho pediram para sair do Estado e que ainda não receberam qualquer
resposta do Governo, podem vir a ter a sua rescisão aprovada a partir da próxima semana.
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Os 1.889 docentes que já
foram notificados têm até

ao próximo dia 10
para decidir se aceitam

ou não a rescisão.

Ana Petronilho
ana.petronilho@economico.pt

O programa de rescisões para os profes-
sores do básico e secundário vai atraves-
sar uma nova etapa a partir da próxima
semana, sabe o Diário Económico. Ou
seja, os 1.717 professores que aceitaram
sair do Estado e que ainda não receberam
qualquer resposta ao seu pedido de resci-
são ainda podem ver o seu processo apro-
vado pelas Finanças.

Isto porque, até dia 10 de Setembro,
os 1.889 professores já notificados pelo
Ministério da Educação (MEC) terão de
dar a resposta final que valida a sua saída
do Estado. Caso haja professores que re-
cusem a rescisão existe margem orça-
mental para a tutela de Nuno Crato ana-
lisar novamente os processos dos 1.717
que estão a aguardar a aprovação de res-
cisão. No entanto, o número de proces-
sos pendentes que vão ser reanalisados
está dependente do ‘plafond’ de 114 mi-
lhões de euros definido pelas Finanças
para o pagamento das compensações aos
professores (já aumentado face ao valor
inicial de 83,7 milhões). Ou seja, todos
os processos que Nuno Crato entender
que preenchem os critérios exigidos te-
rão de ser enviados para as Finanças, a
quem cabe a decisão final.

A informação está a ser avançada pela
Direcção Geral dos Estabelecimentos Es-
colares (DGEstE) a alguns directores de
escolas, que entraram em contacto com
os serviços do Ministério da Educação
para esclarecer as suas dúvidas sobre os
processos pendentes. Isto porque os 1.717
professores “não tiveram resposta de
processo indeferido”, levantando várias
dúvidas entre os directores escolares.

“A informação que nos deram foi que
vão fazer uma reanálise dos processos
pendentes, dependendo da verba dispo-
nível”, revela ao Diário Económico um

director escolar. O Ministério da Educa-
ção “prevê que muitos professores ve-
nham a rejeitar as propostas porque os
valores inscritos nas propostas são ilíqui-
dos”, acrescenta o mesmo director. Ou
seja, os professores que aceitem rescindir
e que recebam compensações superiores
a um salário serão tributadas em sede de
IRS. O valor tributado será a diferença
entre um salário e o valor recebido, com
taxas que dependem do valor do rendi-
mento, podendo ir de 14,5% a 48%.

O pagamento do imposto, o não acesso
ao subsídio de desemprego, a impossibi-
lidade de voltar a trabalhar no Estado e a
falta de resposta do marcado de trabalho

são os principais motivos que deverão le-
var a que “muitos professores” acabem a
rejeitar a rescisão, prevêem os directores.

De acordo com as orientações dadas
em Agosto pela tutela às escolas, todos os
professores que rejeitem a rescisão vão
continuar a dar aulas nas escolas onde es-
tiveram colocados no último ano lectivo.

Contactados pelo Diário Económico
os ministérios da Educação e das Fi-
nanças não revelaram a data em que vai
avançar a nova fase do programa de
rescisões dos professores.

Entre os programas de rescisão para os
trabalhadores do Estado, os professores
foram quem mais pediu para sair da Fun-
ção Pública. Até ao final de Junho, quan-
do terminou o programa, foram 3.606 os
docentes que aderiram. Contas feitas, em
média, todos os dias durante os sete me-
ses em que decorreu o programa 15 pro-
fessores pediram para rescindir. ■

Professores têm segunda oportunidade
para fechar acordo de rescisão

Muitos professores podem
rejeitar as propostas de
rescisão porque os valores
inscritos são ilíquidos.
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Professores vão ter nova
oportunidade para fechar
acordo de rescisão ➥ P3
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O programa de rescisões amigáveis 

de funcionários das autarquias, que 

se segue aos que já aconteceram pa-

ra a administração central e profes-

sores, arranca a 1 de Outubro e vai 

durar um ano, revela a proposta que 

o Governo enviou ontem aos sindi-

catos do sector.

Quando, em Julho, o executivo di-

vulgou a intenção de avançar com es-

te programa, estava previsto que ele 

durasse apenas até ao fi nal de 2014. 

Apenas os municípios em situação 

de recuperação fi nanceira tinham a 

possibilidade de prolongar o proces-

so até ao fi nal do próximo ano.

Esta é a única mudança sensível 

na nova proposta que o Governo en-

tregou aos sindicatos. As restantes 

condições mantêm-se idênticas às 

que foram oferecidas aos assisten-

tes técnicos administrativos e ope-

racionais, aos técnicos superiores e 

aos docentes. Também se mantém a 

regra que impõe que sejam as entida-

des empregadoras a suportar o custo 

das rescisões, ou seja, elas não serão 

suportadas pelo Fundo de Apoio Mu-

nicipal que serve para acorrer às si-

tuações de municípios que vivem em 

situação de asfi xia fi nanceira.

Como aconteceu nos anteriores 

programas, podem candidatar-se a 

um acordo de rescisão os trabalha-

dores com 60 anos ou menos que 

ocupem cargos em câmaras, juntas 

de freguesia, serviços municipali-

zados e outros órgãos autárquicos 

e tenham contrato de trabalho em 

funções públicas por tempo inde-

terminado.

A indemnização a pagar a cada 

funcionário será calculada a partir 

do ordenado base e dos suplementos 

permanentes que recebe. No caso 

de um trabalhador com menos de 

50 anos, terá direito a 1,25 meses de 

remuneração por cada ano de traba-

lho. Este valor cai para um ordenado 

por cada ano de contrato para quem 

tiver entre os 50 e os 60 anos.

Ao contrário do que sucedeu nos 

casos de funcionários da administra-

ção central, este programa não limita 

as rescisões a determinadas catego-

rias profi ssionais nem faz distinções 

no cálculo das indemnizações segun-

do o cargo de cada um.  

Rescisões nas 
autarquias 
arrancam 
em Outubro

Estado

Podem candidatar-
se ao novo programa 
funcionários com vínculo 
de trabalho permanente e 
60 anos de idade ou menos 
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Poiares diz que o maior corte na
despesa foi nos consumos intermédios
“Ouço falar que só se reduziu a
despesa em salários e pensões e que
não se conseguiu mais nenhuma
redução na despesa, que foi uma
redução cega na despesa. Na reali-
dade a despesa primária excluindo
remunerações foi reduzida por este
Governo em mais de seis mil mi-
lhões ao ano. Houve uma redução
muito superior em áreas que não
dizem respeito a salários e pensões
do que nessas áreas”, afirmou on-
tem o ministro adjunto e do Desen-
volvimento Regional. Miguel Poia-
res Maduro, que falava durante
uma ‘aula’ da Universidade de Ve-
rão do PSD, que decorre em Castelo
de Vide até domingo, garantiu que
a área em que houve maior redução
de despesa em proporção foi nos
consumos intermédios, onde está
aquilo que normalmente se desi-
gna como as ‘gorduras do Estado’.

Apontando a mobilização dos
cidadão para reformas que não têm
benefícios imediatamente percep-
tíveis como “um dos grandes desa-
fios da política de hoje em dia”, o
ministro adjunto considerou que o
problema exige “mais inteligência
política, mais pedagogia, mas tam-
bém coragem política”.

“Qualquer maioria deve gover-
nar sempre na expectativa de po-
der vir a ser premiado pelos cida-
dãos e reeleito, mas não deve go-
vernar para essa eleição, deve go-

“A despesa primária excluindo remunerações baixou seis mil milhões ao ano”, diz o ministro adjunto.

Sobre a reforma do sistema
eleitoral, Poiares Maduro defende
a necessidade de repensar
a organização política da sociedade
e não apenas os mecanismos
de participação.
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vernar na esperança que o seu tra-
balho seja reconhecido pelos cida-
dãos dessa forma, mas não pode
governar apenas para isso”, disse.

Ainda a propósito do tema das
reformas, Poiares Maduro falou da
questão da reforma do sistema
eleitoral, defendendo a necessida-
de de repensar a organização polí-
tica da sociedade e não apenas os
mecanismos de participação. “Em
Portugal tendemos a cair nas solu-
ções simplistas, que é uma pura
questão de reforma do sistema
eleitoral. Não é, é muito mais am-
pla que isso, é uma questão de cul-
tura política”, sublinhou, defendeu

uma “reflexão alargada”, que
abranja também a questão da qua-
lificação e capacitação da classe
política e do funcionamento das
instituições políticas.

Na ‘aula’ da Universidade de
Verão do PSD, o ministro adjunto,
que debateu com Rui Tavares do
partido Livre a “Clivagem Esquer-
da/Direita”, falou ainda sobre a
ideia de que a esquerda tem uma
maior preocupação redistributiva,
rebatendo com o facto de o actual
Governo ter levado a cabo algumas
das políticas com maiores preocu-
pações em corrigir impactos de de-
sigualdade. ■ Lusa
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O Conselho Económico e Social
(CES) não vai dar parecer sobre o
Orçamento Rectificativo, informou
o organismo presidido por Silva
Peneda. Numa carta enviada
para o Parlamento, o CES justifica
a decisão com “o prazo concedido
para a emissão do parecer”
e que o organismo considera
insuficiente. “Não será possível
fazê-lo”, lê-se na carta, já que “a
feitura de qualquer parecer implica
a nomeação de relator, reunião
de grupo de trabalho, a
aprovação em sede de comissão
especializada (...) e, finalmente,
a reunião do plenário”. “O que
naturalmente não se compadece
com prazo tão exíguo como o
que foi pedido”, avança a CES. O
Governo tem pressa na aprovação
do Orçamento Rectificativo e,
por isso, o documento vai a debate
amanhã. A votação final global
está marcada para dia 11. M.M.O.

Orçamento
CES nega dar parecer
sobre Rectificativo
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Correios sem data para
‘roadshow’ de privatização

A equipa de gestão dos CTT “não
tem ‘roadshow’ previsto” para
contactar os investidores no
âmbito da segunda fase de
privatização, cuja data de
arranque ainda não está marcada,
afirmou Francisco Lacerda,
presidente-executivo da empresa.
A segunda fase de privatização
dos Correios prevê a venda dos
31,5% que o Estado ainda detém,
numa ou mais fases, pode avançar
assim que o Executivo considere
que estão reunidas as condições
de mercado para o fazer, uma vez
que todas as partes processuais já
foram concluídas. Francisco
Lacerda afirmou que “está tudo
em aberto” nas hipóteses de
venda do resto do capital da
empresa. Esta pode ser feita
através de dispersão em bolsa ou
via venda directa a um ou mais
investidores institucionais. “O
decreto clarifica uma possibilidade
adicional que o Governo pode vir a
escolher”, frisou, à margem da
apresentação de uma parceria dos
CTT com a Quercus. A parceria

Comunicações Segunda fase de privatização dos CTT já pode arrancar mas ainda
não há decisão da tutela. Modelo de venda ainda está em aberto.

visa florestar o País com espécies
de árvores autóctones nas zonas
mais afectadas pelos incêndios.
Nas lojas dos Correios os cidadãos
poderão “comprar” uma árvore,
que será plantada pela Quercus,
por três euros. No momento da
compra recebem uma árvore de
cartão com um código que regista
a árvore que a Quercus irá plantar
e através do qual poderá
consultar o crescimento durante
cinco anos. C.S.

Está tudo em
aberto na próxima
fase de privatização
dos CTT.

Francisco Lacerda
Presidente-executivo dos CTT

“

Francisco Lacerda,
presidente-executivo

dos CTT, reafirmou que
a decisão sobre o Banco

Postal será tomada no
quarto trimestre.
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António Leitão Amaro, secretário
de Estado do poder local, reúne
na amanhã com os sindicatos
dos trabalhadores do poder
local para discutir o plano de
rescisões entre os trabalhadores
das autarquias. José Abrãao,
secretário-geral do SINTAP
(Sindicato dos Trabalhadores
da Administradores Pública e
de Entidades com Fins Público),
destaca o primeiro motivo
de preocupação. “Para a
administração central o programa
durou três meses e para
as câmaras vai durar mais
de um ano. As rescisões ou
são amigáveis e as pessoas
se manifestam logo ou com
o arrastar do tempo podem
tornar-se pouco amigáveis”,
diz o dirigente sindical.
De acordo com a proposta
a que o Económico teve acesso,
o programa de rescisões deverá
começar no próximo dia 1 de

Autarquias
Sindicatos duvidam de duração de programa de rescisões amigáveis

Outubro e prolongar-se até
Setembro de 2015. “Não há
justificação para a duração deste
programa, mas esse é um dos
pontos que queremos falar com o
secretário de Estado”, diz Abrãao.
Abrangidos pelo novo programa
poderão ser todos os funcionários
da administração local desde
que tenha idades abaixo dos 60
anos e façam parte dos quadros
da autarquia. No que respeita
ao valor das indemnizações a
proposta do Governo estima que
seja pago entre um salário e 1,25
por cada ano de serviço. “Ficará
muito aquém das expectativas do
Governo e no caso dos municípios
em dificuldades não será o que
faz a diferença”, diz José Abrãao.
Mas o dirigente sindical ainda
deixa no ar outra dúvida –
quem paga as indemnizações?
“Os municípios e os presidentes
de câmara não vão querer
pagar”, antevê. ■ F.G.
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EDITORIAL

A falsa força de um 
intolerável desafio

Justiça em japonês

O 
cenário é o mesmo, a fria crueldade 

também. O autodenominado Estado 

Islâmico (EI), que de Estado nada 

tem, cumpriu ontem a promessa 

de executar mais um refém em seu 

poder. A encenação do crime é idêntica 

e o vídeo é praticamente uma cópia do 

primeiro onde foi registada a decapitação do 

jornalista norte-americano James Foley (de 

novo o fato laranja do executado, a lembrar 

Guantánamo, e o deserto como cenário da 

execução). Desta vez, a vítima foi o também 

jornalista, e também norte-americano, 

Steven Sotloff , desaparecido há um ano, 

quando fazia uma reportagem na Síria. O 

EI chamou a este seu novo crime “Segunda 

Mensagem à América”, em retaliação pelos 

ataques aéreos norte-americanos às suas 

posições no Iraque. E anuncia que uma nova 

A repetição das execuções pelos 
fanáticos do EI exige que lhe seja 
imposta uma derrota no terreno

execução pode estar para breve, na pessoa de 

um funcionário de uma agência humanitária. 

Como se percebe pelas demonstrações 

do EI, baseadas na difusão do terror, esta 

guerra é tudo menos “normal”. Onde os 

EUA e os seus aliados procuram estratégias 

segundo os cânones bélicos convencionais, 

impõe o EI uma lógica medieval, como se 

tivéssemos recuado no tempo, até à idade 

das trevas, onde as execuções, decapitações 

e assassinatos em massa eram moeda 

corrente entre adversários. O fanatismo 

do EI, assente no recrutamento de jovens 

radicais desejosos de violência e sem 

temor à morte (o seu comportamento não 

difere dos assassinos que tentam retomar o 

poder no Afeganistão e ali reinstalar o mais 

cerrado obscurantismo), é arrogante porque 

têm somado, estranhamente, vitórias. 

A repetição das execuções, usada como 

instrumento mediático, é não apenas uma 

mensagem para a América, mas também 

para o mundo. No entanto, transmite uma 

imagem falsa: a de que a sua força é grande. 

É preciso, e rapidamente, infl igir-lhe a 

derrota necessária, única forma de pôr fi m 

aos seus crimes e reinstalar humanidade 

onde eles semearam o terror. 

O 
Governo começou esta segunda-feira 

a pôr em prática o que caracterizou 

como a “maior reforma do sistema 

de justiça em mais de 200 anos”. 

Já aqui foi escrito que esta reforma 

faz sentido. O que não faz sentido é fazer 

de conta que começou bem. O sistema 

informático dos tribunais não funciona 

e isso é mais do que um grão de areia no 

sapato. No primeiro dia após as férias 

judiciais o sistema não funcionou e todos 

arrumaram papéis e escritórios. Ontem, 

segundo dia, a mesma coisa, apesar de 

algumas melhorias. Claro que a ministra 

tem de mostrar serenidade e confi ança na 

resolução dos problemas inesperados. Há 

sobressaltos informáticos em todo o mundo 

e em todas as grandes mudanças. Mas 

dizer que há “uma grande tranquilidade” 

nos tribunais quando até já há queixas-

crime (um triste espectáculo da Ordem 

dos Advogados) e todos se queixam de 

não conseguirem usar a plataforma Citius 

parece uma tradução que se perdeu de 

alguma língua longínqua.
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Reposição dos cortes
salariais na Função
Pública aprovada
Parlamento PS acusa Governo de eleitoralismo, por guardar a devolução do corte para
2015. PSD desafia candidatos às primárias do PS a tomarem posição sobre as pensões.

O Parlamento aprovou ontem
a reposição dos cortes salariais
na Função Pública, que vão
aplicar-se aos trabalhadores com
salários acima de 1.500 euros.
O diploma, que prevê a aplicação
de cortes entre 3,5% e 10% este
ano e em 2015, determina ainda
a devolução de 20% da redução
no próximo ano, reversão esta
que o PS considerou eleitoralista.
O diploma regressou à
Assembleia da República
para remoção das ilegalidades
detectadas pelos juízes do
Palácio Ratton, que impediram a
aplicação de cortes além de 2016.
Dentro de dias o diploma segue
para o Presidente da República
para ser promulgado. O Governo
tem pressa na aplicação dos
cortes – actualmente está a
pagar os salários por inteiro aos
trabalhadores da administração
pública – e quer fazê-lo ainda nos
salários de Setembro. A reposição
dos cortes salariais, no modelo
que vigorou entre 2011 e 2013,
foi aprovada apenas pela maioria
PSD/CDS. Toda a oposição votou

contra. O PS acusou até
o Governo de eleitoralismo,
por guardar a devolução de 20%
dos cortes para o ano de eleições
legislativas, “quando o esforço
[de redução do défice] é maior”,
afirmou o deputado do PS,
António Gameiro.
O plenário extraordinário de
ontem serviu também para
debater o chumbo do Tribunal

Constitucional à Contribuição
de Sustentabilidade. Com este
chumbo, o Governo deixou
cair também o aumento do IVA
e da TSU, o que eleva para 622
milhões de euros o buraco
orçamental com que o Executivo
parte para a elaboração do
Orçamento do Estado para
o próximo ano. No Parlamento,
a maioria reiterou que não fará
nenhuma reforma da Segurança
Social nesta legislatura e o
líder parlamentar do PSD, Luís
Montenegro, desafiou os
candidatos à liderança do PS a
dizerem o que pensam sobre a
sustentabilidade da Segurança
Social, argumentando que este
“não é um problema de um
governo”. Antes, o secretário
de Estado da Segurança Social,
Agostinho Branquinho, tinha
defendido que esta não é uma
matéria ideológica. O CDS
criticou o Tribunal Constitucional,
lembrando que qualificar uma
reforma como estruturante
é tarefa do Governo e não
do Constitucional. M.M.O.

O PS acusou o Governo de eleitoralismo,
por guardar a devolução de 20%
dos cortes para o ano de legislativas.

Paulo Alexandre Coelho

Governo desistiu
de reformar o
sistema de pensões
nesta legislatura.
PSD desafia Seguro
e Costa a dizer
o que pensam sobre
a sustentabilidade
da Segurança Social.
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Bruno Faria Lopes
Editor de Economia
e de Política

CAIXA NEGRA

Parece que foi há muito tempo, mas
aconteceu há um ano – o Governo
acabado de sair de uma crise política
quase fatal deixou escapar a infor-
mação de que queria uma meta de
défice orçamental menos exigente.
A reivindicação não era estratoesfé-
rica: o Governo pedia 4,5% em vez
de 4%. Mas estávamos em “am-
biente troika”, havia novos chefes
de missão do lado dos credores e
nenhum tinha vontade de entrar
logo a premiar uma coligação
que tinha dado um triste espectácu-
lo meses antes. A meta ficou em
4%, mas o Governo não desistiu e
foi por outro caminho mais sinuoso
– caminho que se prepara para
voltar a percorrer no próximo ano.
Com as cicatrizes da crise por sarar e
mais um enorme esforço pela frente
– depois dos anos de ferro e fogo de
2012 e de 2013 – as Finanças opta-
ram por desenhar um Orçamento
do Estado para 2014 que, na prática,
não chegava para cumprir os 4%.
Na altura da apresentação do Orça-
mento ficámos com essa ideia ao
vermos, por exemplo, mais de 600

milhões de euros de cortes de des-
pesa sem qualquer detalhe. A ideia
foi confirmada já este ano quando
a ministra das Finanças sugeriu que
a folga herdada de 2013 – devido à
chuva de milhões do “perdão fiscal”
e a um último trimestre inesperada-
mente bom na economia – permitia
ter mais certeza sobre o cumpri-
mento da meta de 4%. E foi
reconfirmada no Rectificativo:
algumas revisões não são apenas
má previsão ou má execução.
Um ano depois, a coligação aproxi-
ma-se de mais um momento
de tensão: o Orçamento para 2015.
A tarefa parece de novo complicada.
Há pressões financeiras claras, re-
sultantes do chumbo constitucional
na frente das pensões e de uma
execução orçamental este ano que
não deixará folgas para o próximo.
Há uma sombra que paira sobre a
economia europeia. E há, sobretu-
do, um calendário eleitoral em 2015
que torna a solução para os proble-
mas financeiros dependente de ne-
gociações duras dentro da coligação.

Perante as dificuldades, a tentação
de Passos e de Portas será, de novo,
para pensar numa flexibilização da
meta nominal do défice. Em teoria
há argumentos a favor. Um défice
nominal mais próximo de 3% pode
ser compatível com uma redução
de 0,5% do défice estrutural exigida
por Bruxelas, calcula o ‘think tank’
português Thomas Jefferson – Cor-
reia da Serra. Depois há a envolven-
te externa: França e Itália prepa-
ram-se para não cumprirem as
metas, Draghi fala em estímulos
orçamentais para quem pode e o
mercado está embriagado pelo BCE.
Na prática, contudo, não há mar-
gem para pedir publicamente flexi-
bilizações de metas – ou sequer para
contar que elas apareçam a tempo
da apresentação da proposta de
Orçamento. A Comissão Europeia,
pressionada por França e Itália, não
vai começar a ceder com um peque-
no país acabado de sair de um res-
gate financeiro. A Comissão não vai
começar a ceder a um país que usa a
boleia da economia para tapar vá-
rios desvios motivados por factores
internos. A Comissão poderia ceder
caso houvesse uma deterioração
económica – mas será preciso espe-
rar até ao final do ano para perceber
a evolução da conjuntura europeia
(que não é, de resto, tão importante
como a do consumo das famílias).
Sem margem para pedir um alívio
que poupe problemas políticos na
elaboração do Orçamento do Estado
em ano eleitoral – cerca de 0,5%
do PIB, ou 850 milhões de euros, é a
flexibilização ponderada pela maio-
ria – resta o caminho de 2014: dese-
nhar um Orçamento que só no papel
cumpre a meta nominal de 2,5%.
A expectativa é de que numa Europa
em estagnação, que tolerou deslizes
de franceses e de italianos e debate
os malefícios da austeridade exces-
siva, não haja resistência algures em
2015 a uma derrapagem no défice
nominal, desde que o país cumpra
os mínimos no défice estrutural.
Esperteza saloia que faz lembrar
a famosa frase de Deng Xiaoping:
não interessa se o gato é branco ou
preto desde que apanhe ratos. ■

O Governo prepara mais uma finta
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Passos Coelho tem pela frente mais
um Orçamento do Estado difícil
- e negociações duras com o parceiro
de coligação, Paulo Portas.

Não há margem para que
uma flexibilização chegue
a tempo da elaboração
do Orçamento - mas este
pode não ser desenhado
para um défice de 2,5%.

Página 50



A51

  Tiragem: 35060

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 7

  Cores: Cor

  Área: 15,78 x 30,19 cm²

  Corte: 1 de 1ID: 55538825 03-09-2014
DAVID CLIFFORD

O Parlamento aprovou ontem as reduções salariais que o TC deixou passar, mas não insistiu na CES

O secretário de Estado da Segurança 

Social e o líder parlamentar do PSD 

retomaram ontem, num plenário 

extraordinário, o desafi o de Passos 

Coelho ao PS para debater a susten-

tabilidade do sistema de Segurança 

Social. O PS não respondeu e acusa 

o executivo de “reiteradamente go-

vernar contra a Constituição”.

Na sessão plenária, convocada 

para a reapreciação do diploma da 

contribuição de sustentabilidade 

das pensões e das reduções sala-

riais, na sequência das decisões 

do Tribunal Constitucional (TC), o 

secretário de Estado da seguran-

ça Social, Agostinho Branquinho, 

sustentou que o Governo tem ten-

tado fazer uma reforma do sector, 

mas sem sucesso por causa das 

inconstitucionalidades. “Temos 

que reconhecer que não tem sido 

possível implementar, no seu todo, 

essa reforma, uma vez que o TC tem 

feito uma leitura da Constituição 

que coloca em causa uma boa par-

te das medidas que procuramos 

concretizar”, afi rmou, apelando à 

iniciativa e ao compromisso com o 

Governo e maioria retomam 
desafio ao PS para debater 
Segurança Social

PS. “Não agir é hipotecar todo um 

sistema. Reformá-lo é necessário 

e imperioso, se quisermos manter 

forte e sustentado o sistema público 

de pensões”, disse o governante.

A 15 de Agosto, na primeira reac-

ção ao acórdão do TC que chumbou 

os cortes defi nitivos das pensões, 

o primeiro-ministro anunciou que 

não iria fazer outra contraproposta, 

mas desafi ou o PS a debater a sus-

tentabilidade da Segurança Social, 

sob pena de fi car em causa o paga-

mento de pensões futuras. Ontem, o 

líder parlamentar do PSD confi rmou 

que o Governo não irá insistir em 

medidas para a Segurança Social, 

mas convidou o PS para um debate 

profundo, mesmo quando há uma 

disputa interna. Aliás, Luís Monte-

negro sustenta que essa oportunida-

de deve ser aproveitada pelos candi-

datos socialistas para dizerem o que 

pensam sobre o tema. “Parece que 

vai haver debates internos (...) Que 

se fale menos de quotas e mais dos 

problemas que temos para ultrapas-

sar para o futuro”, insistiu.

O líder da bancada socialista in-

terveio de seguida, mas optou por 

não responder. Alberto Martins de-

fendeu que “os cortes do Governo 

têm como alvo preferencial sempre 

os mesmos, os funcionários públi-

cos, os pensionistas, os reformados, 

as famílias, gerando uma situação 

de empobrecimento”. E acusou o 

Governo de “reiteradamente go-

vernar contra a Constituição, pela 

subversão do Estado de Direito”. 

A constatação de que há necessi-

dade de debater a sustentabilidade 

da Segurança Social veio a ser su-

blinhada pelo líder parlamentar do 

CDS, Nuno Magalhães, que acusou o 

PS de se escudar no TC para lançar 

críticas e apelou: “Façam oposição 

como partido e grupo parlamentar 

que são!”.

Nas bancadas à esquerda do PS, 

repetiu-se a ideia de falhanço da po-

lítica do Governo. João Oliveira, líder 

da bancada comunista, considerou 

que a austeridade teve o efeito con-

trário do propagado pelo Governo. 

“Aumentou a dívida e benefi ciou os 

grandes grupos, a maioria insiste 

no mesmo caminho para continu-

ar a servir os mesmos interesses”, 

disse, suspeitando que “Governo e 

PSD vão encontrar provavelmente, 

através do Orçamento do Estado, 

novas formas de ataque aos refor-

mados”. Pelo BE, Pedro Filipe So-

ares lembrou que “já não chegam 

os dedos das mãos para contar as 

inconstitucionalidades”.

No caso das pensões, o Governo 

não insistiu no diploma chumba-

do. Relativamente à proposta de 

cortes salariais foram expurgadas 

as inconstitucionalidades decreta-

das pelo TC. As reduções salariais 

na função pública (entre os 3,5% e 

os 10% acima de 1500 euros), que o 

TC deixou passar, foram aprovadas 

pela maioria PSD/CDS, com os votos 

contra de toda a oposição.

Parlamento
Sofia Rodrigues

Socialistas ignoram 
convite num debate onde 
foram aprovadas reduções 
salariais na função pública
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Transportes públicos começam 
a travar fuga de passageiros

ENRIC VIVES-RUBIO

Metro de Lisboa protagonizou a maior subida na procura, em termos absolutos, registando mais 1,7 milhões de passageiros

A pouco e pouco, os transportes pú-

blicos começam a travar a fuga em 

massa de passageiros. No primeiro 

semestre, CP, Metro de Lisboa e Me-

tro do Porto assistiram mesmo a au-

mentos nas validações. E, no global, 

o sector reduziu signifi cativamente as 

quebras registadas no passado. Redu-

ção do desemprego, subidas dos pre-

ços ao nível da infl ação e paz laboral 

ajudam a explicar resultados. 

Dados cedidos pelas transportado-

ras do Estado mostram que, no pri-

meiro semestre, houve 290,4 milhões 

de validações, o que signifi cou uma 

redução de 1,1% face a igual período 

de 2013, correspondente a quase 3,4 

milhões de passageiros. A queda foi, 

ainda assim, muito menor do que a 

verifi cada um ano antes. Entre o pri-

mente. Na Transtejo, por exemplo, 

a redução foi de 1,8%, quando tinha 

atingido 6,4% nos primeiros seis me-

ses do ano passado. Na Carris, o nú-

mero de validações caiu 4,4%, contra 

os 7,9% do ano anterior. E, fi nalmen-

te, na STCP, o recuo foi de 5,3% – que 

compara com a diminuição signifi ca-

tiva de 21% registada em 2013.

As principais causas
Há vários factores que parecem estar 

a contribuir para esta melhoria. Fer-

nando Nunes da Silva, especialista 

no sector, destaca o facto de “a di-

minuição do desemprego se reper-

cutir no tráfego”, já que a redução da 

mobilidade das populações foi uma 

das causas apontadas para a fuga de 

passageiros. O professor do Instituto 

Superior Técnico referiu ainda que 

“as pessoas continuam a fazer a trans-

ferência do transporte privado para o 

colectivo, por questões económicas 

nuir a sua incidência, foi alterada a 

lei, atribuindo-se ao fi sco a responsa-

bilidade de cobrar multas para tornar 

o procedimento mais célere e efi caz 

e para dissuadir potenciais infracto-

res. No entanto, se a medida estiver 

a ter algum efeito é mesmo só pelo 

anúncio, já que nunca chegou a ser 

implementada. Desde 1 de Janeiro 

que se esperava que a máquina fi scal 

estivesse a processar as infracções e a 

cobrar coimas, mas o sistema ainda 

não está operacional.

Outra causa apontada foi o ajus-

tamento da oferta, que levou à re-

dução de serviços em praticamente 

todas as empresas. Neste ponto, na-

da mudou, mas há casos em que as 

transportadoras souberam reagir. A 

CP, por exemplo, mudou a estratégia 

comercial, aumentando o fretamento 

de comboios para eventos ou fazendo 

descontos para as compras antecipa-

das, por exemplo.

Prejuízos de 195 milhões 
A redução das quedas na procura te-

ve impactos positivos nas receitas do 

sector. Cinco das empresas (a Metro 

do Porto não disponibilizou dados) 

registaram proveitos, excluindo in-

demnizações compensatórias, de 

265,2 milhões de euros, o que signi-

fi cou uma subida de 4% face aos pri-

meiros seis meses de 2013. Já os cus-

tos caíram 7,2%, para 306,1 milhões. 

Ainda assim, a operação manteve-se 

defi citária em quase todas elas, à ex-

cepção da Carris, que apresentou um 

resultado positivo de 1,2 milhões.

O Governo tinha acordado com a 

troika o reequilíbrio das contas do 

sector. Estes dados não permitem, 

no entanto, perceber se a promes-

sa está a ser cumprida, visto que, no 

compromisso fi rmado com os credo-

res internacionais, há custos que são 

expurgados do resultado fi nal, como 

é o caso das indemnizações.

Em termos de resultado líquido 

(para o qual não há dados da Metro 

do Porto e da Transtejo), os prejuízos 

agravaram-se 15,7% entre Janeiro e 

Junho, com as perdas a fi xarem-se em 

194,9 milhões. Um valor que compara 

com 166,1 milhões do ano passado. 

Foi a STCP que penalizou as contas, 

por causa do impacto negativo dos 

derivados de cobertura de risco (co-

nhecidos por swaps). A transportado-

ra passou de um lucro de 1,2 milhões 

para perdas de 30,8 milhões nos pri-

meiros seis meses deste ano.

CP, Metro de Lisboa e Metro do Porto registaram um aumento do tráfego no primeiro semestre, invertendo 
quedas do passado. Receitas do sector acompanharam subida, mas os prejuízos voltam a crescer

Transportes
Raquel Almeida Correia

meiro semestre de 2012 e 2013, a re-

dução atingiu 10,9%, o que signifi cou 

menos 35,8 milhões de clientes.

Além disso, entre Janeiro e Junho 

houve já três empresas em que a ten-

dência foi de crescimento. Foi o caso 

da CP, da Metro de Lisboa e da Metro 

do Porto, que já no ano passado tinha 

sido a única a apresentar uma subida 

no tráfego. No caso da transportadora 

ferroviária, verifi cou-se um aumento 

de 2,4% (quase mais 1,4 milhões de 

validações, para um total de 54,1 mi-

lhões). No serviço metropolitano da 

capital, o incremento percentual foi 

o mesmo, mas o acréscimo em ter-

mos absolutos foi maior, com mais 

1,7 milhões de passageiros e um total 

de 71 milhões. Na Metro do Porto, o 

crescimento situou-se em 0,3% (de 

28,3 para 28,4 milhões).

As restantes três transportadoras 

continuaram a apresentar quebras, 

mas inferiores às verifi cadas anterior-

relacionadas com o custo do combus-

tível, mas também do estacionamen-

to e das portagens”.

A pacifi cação interna nas trans-

portadoras públicas, que ao longo 

de 2011, 2012 e 2013 enfrentaram su-

cessivas greves, também tem impac-

tos positivos. Assim como o facto de, 

este ano, o aumento de tarifas se ter 

limitado à infl ação, ao contrário do 

que aconteceu no passado recente. 

Em 2012 e 2013, o Governo decidiu 

rever os preços, que aumentaram, 

em média, 20% num curto espaço de 

tempo. “É natural que já tenha havido 

uma acomodação às tarifas, depois 

das expressivas subidas que acon-

teceram”, um dos factores que era 

apontado para as quedas na procura, 

acrescentou Nunes da Silva.

Um dos argumentos que o Governo 

foi usando para justifi car a perda de 

passageiros era o aumento da fraude 

nos transportes públicos. Para dimi-
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Metros de Lisboa e do Porto 
e CP registam aumento 
no primeiro semestre, 
invertendo quedas 
do passado p14

Transportes públicos 
travam fuga 
de passageiros
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